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A resolução de problemas poderá ser um excelente meio para se aprender Matemática, 

desde que os problemas propostos contenham situações que despertem o interesse dos 

sujeitos para os quais são propostos e estes se sintam motivados a resolvê-los. Além disso, 

a proposta de atividades que envolvem a resolução de problemas deve se constituir, como 

argumentam Vila e Callejo (2006), em um ambiente de aprendizagem que privilegie a 

formação da autonomia e da crítica, e que ainda conduza o sujeito a estabelecer relações 

nas quais ele seja capaz de questionar os fatos e interpretações e, também, de operar 

segundo seus próprios critérios, estando, contudo, abertos aos argumentos de outras 

pessoas. Assim, considerando-se a proposição de problemas como contextos de 

aprendizagem, torna-se necessário o desenvolvimento de habilidades de pensamento que 

possibilitem a compreensão de seu enunciado por meio da formulação de questões que 

permitam a análise das variáveis envolvidas, assim como a consolidação de hábitos e 

atitudes adequadas como a confiança, a perseverança e a flexibilidade de raciocínio. Dessa 

forma, os problemas tratados sob essa perspectiva possibilitam aos sujeitos a mobilização 

de conhecimentos e o desenvolvimento da capacidade de generalização, que poderão 

proporcionar o exercício da cidadania por possibilitar a leitura crítica dos fatos e a 

interpretação de informações complexas. Os processos cognitivos envolvidos para a 

consecução desses objetivos poderão ter nos jogos de regras um poderoso aliado, uma vez 

que para se jogar de forma operatória será necessária a construção de um modelo de 

pensamento semelhante ao requerido para a resolução de um problema. A similaridade 

entre a resolução de um problema e a prática de um jogo de regras pode advir da suposição 

que desenvolvimento e aprendizagem são contextos interdependentes e, portanto, as 

relações que se estabelecem entre ambos podem ser consideradas como a mesma forma 

aplicada a diferentes conteúdos. Para que o jogo seja utilizado como meio de intervenção, 

deve-se programar algumas sessões, sendo que a primeira delas deve ser destinada à  

aprendizagem e à prática das regras. Nas sessões subseqüentes, a prática do jogo deve ser 

observada com a intenção de se estabelecer, junto com o jogador, uma estratégia eficiente 

que permita a ele vencer a partida. O auxílio para a reorganização das estratégias poderá 

ocorrer por meio de questões propostas e da análise do jogo durante determinados 

momentos da partida. Por exemplo, em um jogo de tabuleiro, as intervenções propostas 

podem se basear em perguntas como: “o que você levou em conta para movimentar essa 

peça?”, ou, “você percebeu a estratégia utilizada pelo seu adversário?”, ou ainda, “você 

pode prever quais serão as próximas jogadas?”.  A coordenação entre o ataque e a defesa, 



sempre presente em um jogo de estratégias, pode incluir questões que se refiram aos tipos 

de movimentos efetuados pelo jogador, como por exemplo, se estes foram para se proteger 

do adversário ou, se tiveram a intenção provocá-lo. A quantidade de partidas disputadas 

deve ser em número suficiente para permitir que o jogador atinja a regularidade em seu 

desempenho, e ainda, que ele possa aprender com os erros cometidos em partidas 

anteriores, e assim, construir instrumentos cada vez mais eficientes para atingir o objetivo 

do jogo. Prender-se a uma única perspectiva poderá denotar uma análise parcial que poderá 

ser substituída na medida que o jogador aprender a observar o maior número variáveis 

contidas nas suas próprias jogadas e nas de seu adversário. Nesse contexto, a análise 

realizada e as questões introduzidas durante as partidas de um jogo têm a intenção de 

promover conflitos cognitivos que contribuam para que o jogador possa evoluir para 

melhores estratégias de jogo propiciando o estabelecimento de novas condutas de 

raciocínio que, reciprocamente possam ser utilizadas na resolução de problemas. Assim, em 

todas as situações durante uma partida, deve-se perguntar ao o jogador se ele percebe que 

a análise que é efetuada para se atingir com sucesso o objetivo do jogo pode ser utilizada 

em outra situação, como por exemplo, na resolução de problemas de conteúdo matemático. 

E ainda, questionar se a leitura de um texto, realizada de forma a observar o maior número 

de varáveis nele contidos, poderá, no caso do enunciado de um problema, conduzir à 

escolha de conceitos que possam permitir a sua solução, e, no caso de uma situação 

cotidiana, auxiliá-lo na tomada de decisões que denunciem uma consciência crítica e o 

reconhecimento dos direitos e dos deveres de um cidadão. Portanto, a proposta de 

relacionar a resolução de problemas com a prática de jogos de regras está ancorada na 

convicção de que a aprendizagem poderá ser mais eficiente se as situações oferecidas para 

o desenvolvimento estiverem impregnadas de significado para o sujeito, e o recurso dos 

jogos de regras é, seguramente, um dos meios de se promover essa construção significativa 

uma vez que o sujeito se sentirá ativo e motivado. 
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